
Chiarelli: tentando negociar uma alternativa 

Opção seria taxar 
título pós-fixado 
Em vez de aumentar o 

Imposto de Renda dos as-
salariados através do adia-
mento por tempo indeter-
minado da correção da ta-
bela do IR na fonte, surgiu 
ontem uma nova idéia al-
ternativa, em discussão en-
tre o líder do PFL no Sena-
do, senador Carlos Chiarei-
li, e o secretário da Receita 
Federal, Luiz Romero Pa-
tury Accioly: antecipar a 
cobrança do IR sobre os 
títulos pós-fixados. 

Ou seja, estuda-se uma 
alternativa para taxar 
mais o mercado financeiro, 
além das medidas anuncia-
das pelo Conselho Monetá-
rio Nacional na reunião da 
última sexta-feira, em con-
traposição à proposta de 
penalizar mais os assala-
riados já excessivamente 
penalizados. Hoje, Luiz Ro-
mero Patury discutirá o as-
sunto com o ministro da 
Fazenda, Francisco Dor-
nelles, que, em seguida, po-
derá encaminhar a suges-
tão ao presidente depois de 
discutir a conveniência da 
sua adoção com o Banco 
Central. 

Os títulos pós-fixados pa-
gam Imposto de Renda 
posteriormente à aplicação 
realizada. Esta é uma ca-
racterística desse ativo —
que tem aliás contribuído 
para a sua expansão no 
mercado financeiro. Entre-
tanto, como o governo pre-
cisa buscar fórmulas para 
alcançar uma receita tri-
butária superior a Cr$ 20 
trilhões para contribuir 
com o fechamento do défi-
cit público calculado em 
Cr$ 109 trilhões, a opinião 
do parlamentar, considera-
da boa por Patury, é de que 
há ainda espaço para o se-
tor financeiro oferecer sua 
colaboração. 

A dificuldade adicional à 
aplicação dessa medida é 
que ela, para ser imple-
mentada, necessitaria de 
aprovação do Congresso 
Nacional. O senador defen-
deu, entretanto, a possibili-
dade de lançar mão do re-
curso do decreto-lei duran-
te o recesso de julho do 
Congresso Nacional, já que 
o governo precisa definir o 
mais rápido possível os  

cortes no déficit público pa-
ra alcançar um acerto com 
o Fundo Monetário Inter-
nacional e, em seguida, 
com o bancos credores da 
dívida externa. 

A impossibilidade de lan-
çar mão do recurso do 
decreto-lei estaria ligado 
apenas à promessa feita 
pelo presidente Sarney de 
não utilizar mais em seu 
governo esse instrumento. 
Entretanto, ressaltou o se-
nador, a opção de utilizá-lo 
seria entre taxar mais os 
assalariados ou o mercado 
financeiro, o que mais se 
beneficiou durante os exa-
tos 20 anos de governos au-
toritários justamente pela 
utilização de tais decretos. 
O feitiço viraria, então, 
contra o feiticeiro, disse o 
senador, que acha não exis-
tir maiores resistências a 
esta opção favorável aos 
assalariados. 

O secretário da Receita 
Federal destacou que as 
medidas adotadas na se-
mana passada gerarão 
uma receita ao tesouro na-
cional em torno de Cr$ 15 
trilhões. Se fosse congelada 
a tabela em julho e agosto 
essa receita subiria para 
Cr$ 16,5 a Cr$ 17 trilhões, 
mas o senador Carlos Chia-
relli informou que a medi-
da não está acertada ainda 
sequer para valer para o 
mesmo mês de julho — "tu-
do ainda está na estaca ze-
ro", assegurou. O assessor 
de imprensa do Palácio do 
Planalto, Frota Neto, infor-
mou que nada está decidido 
ainda sobre o assunto. Res-
saltou que o governo está 
tentando aliviar a carga 
tributária sobre os que ga-
nham até cinco salários 
mínimos, número que al-
cança 2,5 milhões de traba-
lhadores. 

O presidente Sarney, dis-
se, nada definiu sobre o au-
mento do IR dos assalaria-
dos através do adiamento 
da correção da tabela. As 
reações políticas à medida 
fez o Palácio do Planalto 
adiar a solução para o fim 
de semana, provavelmente 
à espera de alternativas co-
mo a levantada ontem por 
Chiarelli e apoiada por Pa-
tury. 


